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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : DENISE MELO DA SILVA
ADVOGADO : SAULO XAVIER BARBOSA - PE040569D
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FUNSA. 
PENSIONISTA DE MILITAR. DIREITO A ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR. TEMA 
AFETADO AO RITO DOS REPETITIVOS (TEMA 1.080/STJ). EXEGESE DOS ARTS. 1.040 
E 1.041 DO CPC/2015. DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL NA CORTE 
DE ORIGEM. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. A matéria referente ao direito de pensionista de militar à assistência médico-hospitalar por 
meio do Fundo de Saúde da Aeronáutica (FUNSA) foi afetada pela Primeira Seção do STJ ao 
Rito dos Recursos Especiais Repetitivos (Recursos Especiais 1.880.238/RJ, 1.871.942/RJ, 
1.880.246/RJ e 1.880.241/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, DJE 8.3.2021 – Tema 1.080/STJ).
2. Os primeiros Embargos de Declaração foram interpostos em 11 de outubro de 2020, antes, 
portanto, da afetação do Repetitivo em comento. O acórdão dos Embargos somente foi publicado 
em 12 de abril de 2022, sendo que esta é a primeira oportunidade de pronunciamento após a 
afetação, razões pelas quais deve ser excepcionado o comando insculpido nos EREsp 
1.019.717/RS.
3. Deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação processual, isto é, a criação de 
mecanismo que oportunize às instâncias de origem o juízo de retratação na forma dos arts. 1.040 
e seguintes do CPC/2015, conforme o caso. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 
1.666.390/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 8.4.2021; EDcl no AgInt no 
REsp 1.781.469/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18.9.2019.
4. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos modificativos para, em observância ao 
princípio da economia processual e à própria finalidade do CPC/2015, tornar sem efeito os 
pronunciamentos anteriores e determinar o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados 
até a publicação do acórdão a ser proferido nos autos dos Recursos Representativos da 
Controvérsia, em observância aos arts. 1.040 e seguintes do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Documento eletrônico VDA32949277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 24/06/2022 03:56:26
Código de Controle do Documento: 9f63624a-9ef4-4b7f-a369-c411c5386511



          Brasília, 20 de junho de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : DENISE MELO DA SILVA 
ADVOGADO : SAULO XAVIER BARBOSA  - PE040569D

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de segundos Embargos de Declaração informando a afetação do Tema 

1.080/STJ ao rito dos Recursos Repetitivos. Reclama o sobrestamento dos autos.

É o relatório. 
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EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : DENISE MELO DA SILVA 
ADVOGADO : SAULO XAVIER BARBOSA  - PE040569D
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. FUNSA. PENSIONISTA DE MILITAR. DIREITO A 
ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR. TEMA AFETADO AO RITO 
DOS REPETITIVOS (TEMA 1.080/STJ). EXEGESE DOS ARTS. 1.040 E 
1.041 DO CPC/2015. DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO 
ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. A matéria referente ao direito de pensionista de militar à assistência 
médico-hospitalar por meio do Fundo de Saúde da Aeronáutica (FUNSA) foi 
afetada pela Primeira Seção do STJ ao Rito dos Recursos Especiais Repetitivos 
(Recursos Especiais 1.880.238/RJ, 1.871.942/RJ, 1.880.246/RJ e 1.880.241/RJ, 
Rel. Ministro Og Fernandes, DJE 8.3.2021 – Tema 1.080/STJ).
2. Os primeiros Embargos de Declaração foram interpostos em 11 de outubro 
de 2020, antes, portanto, da afetação do Repetitivo em comento. O acórdão dos 
Embargos somente foi publicado em 12 de abril de 2022, sendo que esta é a 
primeira oportunidade de pronunciamento após a afetação, razões pelas quais 
deve ser excepcionado o comando insculpido nos EREsp 1.019.717/RS. 
3. Deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação processual, isto é, a 
criação de mecanismo que oportunize às instâncias de origem o juízo de 
retratação na forma dos arts. 1.040 e seguintes do CPC/2015, conforme o caso. 
Precedentes: EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.666.390/RS, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 8.4.2021; EDcl no AgInt no REsp 
1.781.469/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
18.9.2019.
4. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos modificativos para, em 
observância ao princípio da economia processual e à própria finalidade do 
CPC/2015, tornar sem efeito os pronunciamentos anteriores e determinar o 
retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação do 
acórdão a ser proferido nos autos dos Recursos Representativos da 
Controvérsia, em observância aos arts. 1.040 e seguintes do CPC/2015.

 

  

 

HB543 

REsp 1871124 Petição : 364058/2022 C542542155131023<41113@ C06588154845203250604=@
 2020/0090996-8 Documento Página  2 de 5 

Documento eletrônico VDA32808668 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 13/06/2022 11:49:44
Código de Controle do Documento: F8A1AA16-A3C2-4042-AF25-FE7275ACFE82



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 12 de maio de 2022.

A matéria referente ao direito de pensionista de militar a assistência 

médico-hospitalar por meio do Fundo de Saúde da Aeronáutica (FUNSA) foi afetada 

pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça ao Rito dos Recursos Especiais 

Repetitivos (Recursos Especiais 1.880.238/RJ, 1.871.942/RJ, 1.880.246/RJ e 

1.880.241/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, DJE 8.3.2021 – Tema 1.080/STJ).

No julgamento dos EREsp 1.019.717/RS, a Corte Especial admitiu a 

devolução ao Tribunal de origem dos feitos em processamento no Superior Tribunal 

de Justiça, após a publicação da decisão de afetação, excetuando apenas os casos em 

que a questão é suscitada em segundos Embargos de Declaração. 

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. TERCEIROS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SUPERVENIÊNCIA. INOVAÇÃO 
DE TESES RECURSAIS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE 
OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. 

1. O propósito dos presentes embargos de declaração é 
determinar a possibilidade de acolhimento de referido recurso, com efeitos 
modificativos, a despeito da ausência de obscuridade, contradição ou omissão, 
para alterar acórdão de agravo interno nos embargos de divergência e adequar o 
julgado embargado ao entendimento superveniente do STJ firmado na 
apreciação de recurso especial representativo de controvérsia.

2. O recurso especial repetitivo tem por objetivo fortalecer a 
missão constitucional do STJ, que é a de manter a autoridade e a uniformidade 
da aplicação da lei federal, com vistas ao princípio da economia processual.

3. Sob a vigência do CPC/73, a afetação de recurso especial 
representativo da controvérsia não impunha a suspensão do processamento e 
julgamento dos recursos especiais que já estivessem em tramitação no STJ.

4. Com a edição da Emenda Regimental 24/2016, o RISTJ 
passou a prever, no art. 256-L, que, após a publicação da decisão de afetação, os 
recursos especiais em tramitação nesta Corte, fundados em idêntica questão de 
direito, devem ser devolvidos ao tribunal de origem, pelo relator ou pela 
Presidência do STJ.

5. Por ser a unificação da jurisprudência o objetivo dos embargos 
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Superior Tribunal de Justiça

de divergência, o dissídio capaz de autorizar sua oposição deve ser atual, 
conforme o entendimento das Súmulas 158 e 168/STJ.

6. Mesmo que o art. 1.022, parágrafo único, do CPC/15 tenha 
previsto a possibilidade de questionamento, nos embargos de declaração, da 
omissão do acórdão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos, essa omissão somente se configurará se o juiz 
devesse se pronunciar de ofício ou a requerimento sobre a tese repetitiva (art. 
1.022, II, do CPC/15).

7. Na hipótese em exame, a questão atinente à fixação da tese em 
julgamento de recurso especial repetitivo somente foi suscitada nos segundos 
embargos de declaração opostos ao julgamento do agravo regimental nos 
embargos em divergência em recurso especial.

8. A tese, suscitada somente nos segundos embargos de 
declaração, configura inequívoca inovação recursal, tanto aos primeiros 
aclaratórios quanto aos próprios embargos de divergência, e seu acolhimento 
acarretaria o reconhecimento de uma omissão inexistente – tanto no acórdão que 
julgou o agravo interno, quanto no acórdão que apreciou os primeiros embargos 
de declaração – e o mero rejulgamento do recurso especial, fase há muito 
ultrapassada.

9. Terceiros embargos de declaração rejeitados. (EREsp 
1.019.717/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 27.11.2017.

Os primeiros Embargos de Declaração foram interpostos em 11 de 

outubro de 2020; antes, portanto, da afetação do Repetitivo em comento. O acórdão 

dos Embargos somente foi publicado em 12 de abril de 2022, sendo que esta é a 

primeira oportunidade de pronunciamento após a afetação, razões pelas quais deve 

ser excepcionado o comando insculpido nos EREsp 1.019.717/RS. 

Deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação processual, isto 

é, a criação de mecanismo que oportunize às instâncias de origem o juízo de 

retratação na forma dos arts. 1.040 e seguintes do CPC/2015, conforme o caso. 

Precedentes: EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.666.390/RS, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 8.4.2021; EDcl no AgInt no REsp 1.781.469/MG, Rel. 

Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18.9.2019.

Feita a distinção, acolho os Embargos de Declaração com efeitos 

modificativos para em observância ao princípio da economia processual e à própria 

finalidade do CPC/2015, tornar sem efeito os pronunciamentos anteriores e 

determinar o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação 

do acórdão a ser proferido nos autos dos recursos representativos da controvérsia, 

em observância aos arts. 1040 e seguintes do CPC/2015.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1.871.124 / PE
Número Registro: 2020/0090996-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08161314020184058300 8161314020184058300

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator dos EDcl nos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DENISE MELO DA SILVA
ADVOGADO : SAULO XAVIER BARBOSA - PE040569D

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - ASSISTÊNCIA MÉDICO-
HOSPITALAR

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : DENISE MELO DA SILVA
ADVOGADO : SAULO XAVIER BARBOSA - PE040569D

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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